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rec:7874321

PICININ ALIMENTOS LTDA., torna público que requereu à CETESB a renovação de 
Licença de Operação para Beneficiamento e Comercialização de cereais, açúcar e 
correlatos, sito à Rodovia Engº João Baptista Cabral Rennó, Km 319,9 Bairro Serri-
nha, Santa Cruz do Rio Pardo/SP.

rec:7874319

ALEXANDRE FELIPE FRANÇA , torna público que recebeu da CETESB a Renova-
ção da Licença de Operação Nº 14006601, válida até 24/04/2020, para Combustí-
veis e lubrificantes para veículos comércio varejista , sito à RUA AURORA DO NOR-
TE,561, PARQUE FLAMINGO CATANDUVA/SP.

rec:7874320

A LIEBHERR BRASIL GUINDASTES E MÁQUNAS OPERATRIZES LTDA., torna 
público que recebeu da CETESB - Agência Ambiental de Taubaté - a licença de ope-
ração nº3004791 para Central de Resíduos e Insumos, sito à Rua Dr. Hans Liebherr 
01, Vila Bela Guaratinguetá/SP.

Resolução CFC 1305/10 (NBC TG 07) no que se refere ao reconhecimento 
de receitas de assistências governamentais. Os rendimentos e encargos in-
cidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas 
no resultado. 5 - Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive 
as doações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, são regis-
tradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas 
através dos comprovantes, avisos bancários, recibos e outros, como tam-
bém suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em 

5.1 - Das Receitas Opera-
cionais: As receitas operacionais da Entidade são constituídas ao longo do 
período confrontadas com as despesas que pretende compensar, em base 
sistemática, e em conformidade com a Resolução CFC Nº 1.305/10, bem 

-
tência durante o período coberto pelas demonstrações reconhecidas como 
receita nos períodos apropriados. 5.2 - Custos e Despesas Operacionais: 
Os custos e despesas operacionais estão relacionados aos setores produ-

estrutura e parametrização do sistema da SPDM. 5.3 - Doações: Eventu-
almente a entidade recebe doações tanto de pessoas físicas e quanto de 
pessoas jurídicas as quais utiliza no desenvolvimento de suas atividades. 
Durante o exercício de 2014 a Instituição recebeu em doações um total de 
R$ 171.822,26, enquanto que em 2013 foi de R$ 122.594,71. 5.4- Auxílios, 
Subvenções e ou Convênios Públicos: -

com órgãos governamentais, e que tem como objetivo principal operacio-
nalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, conforme 

-
des. A Entidade para a contabilização de todos seus tipos de Assistências 
Governamentais atende à Resolução CFC Nº 1.305/10 na qual uma As-
sistência Governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do 
período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base 
sistemática, desde que atendidas às condições da Norma. Todos os tipos de 
Assistência Governamental não podem ser creditadas diretamente no patri-
mônio líquido. Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento 
da receita na demonstração do resultado, a contrapartida da Assistência 

No exercício de 2014, a Associação recebeu Assistências Governamentais 
Federais, Estaduais e Municipais conforme quadro abaixo:

CNPJ nº 61.699.567/0008-69
Convênios/Contratos R$
Secretaria de Saúde do Estado
 de São Paulo- 001/0500/000.041/2012 132.512.300,18
6 - Resultado do Exercício: O Resultado do exercício deve ser incorpo-
rado ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências legais, es-
tatutárias e a Resolução 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 em especial ao 

Social. Em virtude da aplicação de outros itens da resolução o resulta-
do do exercício tem sido “zero” face à exigência do reconhecimento em 

deles que tivesse restrição para aplicação, estaria reconhecido em conta 

2014 receitas no montante de R$ 133.484.958,38 e, seus recursos foram 
diretamente aplicados na atividade operacional/assistencial da unidade 
gerenciada, correspondente a R$ 138.661.239,31, considerando custos e 
despesas operacionais no mesmo período. Dessa forma, se houvesse apu-

-

-
7 - Das Disposições da 

Lei 12.101 e Portaria 1.970 MS: Por ser Entidade Filantrópica da área da 
saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º 
da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada 
pelo Decreto 8.242/14, tem por obrigação ofertar à população carente sem 
distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus 
serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, 
e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso 
II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos 
ambulatoriais prestados. As internações hospitalares e os atendimentos 
ambulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados com base 
nos dados disponíveis e informados no Sistema de Informações Ambula-
toriais (SIA), no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e na Comuni-
cação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA). De acordo com o 
Artigo 36 da mesma portaria, a entidade que tenha sob sua gestão outras 
entidades poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10% dos serviços 
prestados ao SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados. O Hospital de 
Clinicas Luzia de Pinho Melo, apresentou na unidade a seguinte produção:
Tipo de Atendimento Total
Número de Consultas Ambulatório 128.048
Número de Consultas P.S 177.070
Hospital Dia / Cirurgia Ambulatorial 3.154
SADT 17.197
Número de Internações 13.293
Pacientes-dia 103.896
8 - Relatório de Execução do Contrato de Gestão: O Hospital de Clinicas 
Luzia de Pinho Melo, apresentou em 2014 os seguintes dados contratado e 
realizado mediante contrato de gestão:
Produção Assistencial
Linhas de Contratação Contratado 2014 Realizado 2014
Número de Consultas Ambulatório 116.700 128.048
Número de Consultas P.S. 168.000 177.070
Número de Consultas P.A - Não temos P.A.
Hospital Dia/Cirurgia Ambulatorial 3.180 3.154
SADT Externo 18.132 17.197
Número de Internações 11.064 13.293
Paciente-Dia - 103.896
Total 317.076 442.658
Resultado Contábil Receitas 2014 Despesas 2014
 164.513.897,99 164.513.897,99
9 - Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no 
artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009 alterada pela Lei 12.868/13 e re-
gulamentada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 1.970 de 16/08/2011 do 

SAÚDE conforme processo nº 25000.055160/2010-05 fazendo jus ao direi-

to de usufruir da isenção do pagamento da Cota Patronal das Contribuições 
Sociais. Em 22/06/2012 a Entidade protocolou junto ao MS seu pedido de 

25000.106245/2012-12. Os montantes das isenções usufruídas durante o 

totalizam: R$ 25.851.806,43. 9.1-Isenção da Contribuição Previdenciária 
Patronal sobre a folha de pagamento de empregados: Conforme descri-
to no item 11, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos 
termos da Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2014, da 
isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamen-

em R$ 21.370.803,94. Em 2013, a referida isenção, que também se encon-

9.2 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a folha de 
pagamento por Serviços de Terceiros: A Isenção da Contribuição Previ-
denciária Patronal incide também sobre a folha de pagamento por Serviços 
de Terceiros Pessoa Física. Tal isenção se encontra registrada em conta es-

R$ 350.319,49. Em 2013 o referido valor de receita totalizou R$ 314.726,30. 
9.3 - Isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade So-
cial (COFINS): A isenção da Contribuição para o Financiamento da Segu-

foi de R$ 4.130.683,00. Tomando-se por base os recursos recebidos em 
2013, esse montante foi de R$ 3.816.299,02. 10 - Ajuste a Valor Preente 
(Resolução do CFC Nº. 1.151/09 NBC TG 12): Em atendimento as legis-
lações supracitadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) 
em todos os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes 
de operações de longo prazo. O valor presente representa direito ou obri-
gação descontadas as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu 
valor original, buscando-se registrar essas taxas como despesas ou receitas 

os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Administração entendeu 
que apenas em alguns acasos de aquisição de ativo foi necessário efetu-
ar o Ajuste ao Valor Presente pois essas rubricas (elementos dos ativos e 
passivos não-circulante) pois os demais não se enquadram nos critérios 
de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09, que aprova NBC TG 
12, onde descreveremos a seguir, as seguintes situações que devem ser 
atendidas para obrigatoriedade no cumprimento desta Norma: - Todas as 
transações que dão origem aos ativos ou passivos, receitas ou despesas 
e, ainda, mutações do patrimônio líquido que tenham como contrapartida 

possuam data de realização diferente da data do seu reconhecimento; - As 
operações que, em sua essência, representem uma saída de valores como 

entre outros. Essa situação deve-se ao fato de que o valor presente da ope-
ração pode ser inferior ao saldo devido o que, em caso de dúvida, deve ser 
regido pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC TG 30, que trata de recei-
tas; e - Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, que gerem ativos 
ou passivos devem ser reconhecidas por seu valor presente. 11 - Exercício 
Social: Conforme estabelece o artigo 56 do Estatuto Social da Instituição, 
o exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31/12/2014.

Professor Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Presidente da S.P.D.M. Dr. João Luiz de Miranda Rocha - Diretor Técnico João Carlos Claro Soares - Contador CRC- 1SP 164.564/O-1

Relatório dos Auditores Independentes: A Diretoria: 1) Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM 
- Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo, 
que compreende o Balanço Patrimonial em 31/12/2014, e as respectivas Demonstrações do Resultado do 

assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 2) Responsabilidade 
da administração sobre as demonstrações contábeis: A Administração da Associação é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. 3) Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresen-
tados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes 
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da companhia para planejar os 

da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela ad-
ministração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 

4) Opinião sobre as demonstrações contábeis: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
-

ra da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital de Clínicas Luzia 
de Pinho Melo -

5) Outros assuntos: 
Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicionado (DVA), 

a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria des-
critos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos 
relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. São Paulo - SP, 17/03/2015.

Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3
Ricardo Roberto Monello - Contador - CT- CRC.: 1SP 161.144/O- 3 - CNAI - SP - 1619

Alexandre Chiaratti do Nascimento - Contador - CRC/SP 187.003/ O- 0 - CNAI - SP - 1620

Parecer do Conselho Fiscal: Ilmo. Sr. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira Presidente da SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina. Tendo em vista o art. 46 do Estatuto da SPDM, o Conselho Fiscal 
reuniu-se nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, compre-
endendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, 
relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2.014 Consolidado da SPDM – Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina; de sua matriz, Hospital São Paulo e de suas Instituições Hospital Municipal 
Vereador José Storópolli (HVM), Hospital Geral do Pirajussara (HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), 
Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Municipal Dr. José de Carvalho Florence de São 
José dos Campos (HMJCF), Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Hospital Geral 
Dr. Waldemar C P Filho de Guarulhos (HGG), Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco Moran (HMBDFM), 
Hospital Nossa Senhora do Monte Serrat (H SALTO), Complexo Hospitalar Prefeito Edivaldo Orsi de Campinas 
(CHOV), Hospital De Transplantes Dr. Euryclides de Jesus Zerbini (HBRIG), o Hospital Municipal Dr. Benedic-
to Montenegro (MONTENEGRO), o Hospital Cantareira (HOJE), o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão 
Carneiro de Uberlândia (HMU), o Hospital Nove de Abril de Juruti (JURUTI), o Hospital Regional de Araranguá 
Deputado Afonso Guizzo (ARARANGUÁ), o Hospital Estadual de Florianópolis (HE FLORIPA) do Governo de 
Santa Catarina, e, o Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB) e Prontos-Socorros Municipais de 
Taboão da Serra (PSM TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa 

Cruz (NGASC), o Centro de Saúde da Vila Mariana (CSVM), o Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC) 
da Zona Leste, o Centro de Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), Hospital da Microrregião Vila Maria Vila 
Guilherme (HMR), o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de São José dos Campos (AMESJC), o 
AME Maria Zélia (AME MZ) e AME Psiquiatria Dra. Jandira Mansur (AME VMARIA), o AME de Taboão da Serra 
(AME TABOÃO), e o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede – Projeto de Inclusão Edu-
cacional e Social (PROJ. REDE),  Unidade Recomeço Helvetia (HELVETIA), o Centro de Reabilitação Lucy 
Montoro de S. J. Campos (C.R LUCY), o CRATOD – Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas 
(CRATOD), o UNAD-Unidade de Atendimento ao Dependente (UNAD), o Instituto de Ensino e Saúde da SPDM 
(INSTITUTO), CTI – Centro de Tecnologia e Inclusão Social  além das unidades do Programa de Atenção Inte-
gral à Saúde (PAIS) como o SAMU do governo de Santa Catarina (PAIS SAMU), outras atividades desenvolvi-
das junto a diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, como a do município de São Paulo (PAIS-SP) onde 
são partes também, o PAIS Território (TERRITÓRIO), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/ P.S), PABSF Americana 
(AMERICANA),o Programa de Atenção Básica e Saúde da Família (PABSF) têm contratos junto à Prefeitura do 
Estado do Rio de Janeiro, onde estão às unidades UPA João XXIII (JOÃO XXIII) –, PABSF A.P. 3.2 (A.P 3.2), 
UPA Engenho de Dentro A.P. 3.2 (ENG. DENTRO), O PAIS A.P 1.0 (A.P 1.0) . Com base nas análises efetuadas, 
considerando o Relatório dos Auditores Independente e acatando suas observações, este Conselho aprova 
as demonstrações contábeis apresentadas. São Paulo, 10 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Artur Beltrame Ribeiro; 
Prof. Dr. Carlos Edval Buchalla; Prof. Dr. José Cássio do Nascimento Pitta; Prof. Dr. Hélio Kiyoshi Takahashi.

Ata da 20° Reunião do Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas: Data, Horário e Local: Ao 15º dia do 
mês de abril de dois mil e quinze, às 08h30, na sala de reuniões localizada no 4° andar do edifício situado à Rua 
Doutor Diogo de Faria, 1.036 – Vila Clementino – SP, reuniram-se os senhores membros do Conselho Deliberativo 
de Gestões Delegadas da SPDM e convidados, abaixo indicados. Presenças: Profs. Drs. Paulo Bandiera Paiva, 
Ramiro Anthero de Azevedo, Maria Inês Dolci, regularmente convocados, sob a Presidência do Prof. Ronaldo 
Ramos Laranjeira. Padre Antônio Luiz Marchioni (“Padre Ticão”), Dr. Hercílio Ramos, Dr. 
José Osmar Medina de Pestana e Sr. Flavio Bitelman. Convidados:  Superintendentes: Prof. Drs. Carlos Alberto 
Garcia Oliva, Mário Silva Monteiro e Nacime Salomão Mansur. O Senhor Presidente abriu a reunião agradecendo 
a presença de todos, colocou em pauta a análise da Ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimida-
de. Após breves comentários sobre assuntos gerais da SPDM, deu início aos trabalhos, conforme ordem do dia, 
informando que as demonstrações contábeis de 2014 e relatório da auditoria, já foram aprovados pelo Conselho 
Fiscal da SPDM, Conselho Administrativo estão sendo submetidas à análise do Conselho de Gestão Delegadas e 
seguirão para análise da Assembleia de Associados. Ordem do Dia: Aprovação do relatório Anual da Adminis-
tração e as Demonstrações Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do 
Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Inde-
pendentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2.014 Con-
solidado da SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina; de sua matriz, Hospital São Paulo 

(HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Munici-
pal Dr. José de Carvalho Florence de São José dos Campos (HMJCF), Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso de 
Guarulhos (HMPB), Hospital Geral Dr. Waldemar C P Filho de Guarulhos (HGG), Hospital Municipal de Barueri Dr. 
Francisco Moran (HMBDFM), Hospital Nossa Senhora do Monte Serrat (H SALTO), Complexo Hospitalar Prefeito 
Edivaldo Orsi de Campinas (CHOV), Hospital De Transplantes Dr. Euryclides de Jesus Zerbini (HBRIG), o Hospital 
Municipal Dr. Benedicto Montenegro (MONTENEGRO), o Hospital Cantareira (HOJE), o Hospital e Maternidade Dr. 

Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia (HMU), o Hospital Nove de Abril de Juruti (JURUTI), o Hospital Regional de 
Araranguá Deputado Afonso Guizzo (ARARANGUÁ), o Hospital Estadual de Florianópolis (HE FLORIPA) do Go-
verno de Santa Catarina, e, o Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB) e Prontos-Socorros Municipais 
de Taboão da Serra (PSM TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz 
(NGASC), o Centro de Saúde da Vila Mariana (CSVM), o Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC) da Zona 
Leste, o Centro de Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), Hospital da Microrregião Vila Maria Vila Guilherme 
(HMR), o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de São José dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia 
(AME MZ) e AME Psiquiatria Dra. Jandira Mansur (AME VMARIA), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), e 
o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede – Projeto de Inclusão Educacional e Social (PROJ. 
REDE), Unidade Recomeço Helvetia (HELVETIA), o Centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (C.R 
LUCY), o CRATOD – Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas (CRATOD), o UNAD-Unidade de 
Atendimento ao Dependente (UNAD), o Instituto de Ensino e Saúde da SPDM (INSTITUTO), CTI – Centro de Tec-
nologia e Inclusão Social além das unidades do Programa de Atenção Integral à Saúde (PAIS) como o SAMU do 
governo de Santa Catarina (PAIS SAMU), outras atividades desenvolvidas junto a diversas Prefeituras no Estado 
de São Paulo, como a do município de São Paulo (PAIS-SP) onde são partes também, o PAIS Território (TERRI-
TÓRIO), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/ P.S), PABSF Americana (AMERICANA),o Programa de Atenção Básica e 
Saúde da Família (PABSF) têm contratos junto à Prefeitura do Estado do Rio de Janeiro, onde estão às unidades 
UPA João XXIII (JOÃO XXIII) –, PABSF A.P. 3.2 (A.P 3.2), UPA Engenho de Dentro A.P. 3.2 (ENG. DENTRO), O 
PAIS A.P 1.0 (A.P 1.0) . Dr. Ronaldo passou a palavra a Dr. Garcia que realizou a apresentação do Relatório Anual 
da Administração e as Demonstrações Contábeis e após breves esclarecimentos foi aberta a votação restando 
aprovada por unanimidade o relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis das unidades supra-
mencionadas no ano de 2014. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos 
e deu por encerrada a reunião.  São Paulo, 15 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Ronaldo Ramos ; Dr. ª Maria Inês Dolci; 
Prof. Dr. Paulo Bandiera Paiva; Prof. Dr. Ramiro Anthero de Azevedo.

Parecer da Assembléia Geral dos Associados: A Assembléia Geral dos Associados da SPDM – Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, no exercício de suas funções legais e estatutárias (artigo 19 inciso 
V), realizada nesta data examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, compreen-
dendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Superávit, Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, 
Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício 
encerrado em 31 de Dezembro de 2.014, Consolidado da SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da 

-
rópolli (HVM), Hospital Geral do Pirajussara (HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Clínicas Lu-
zia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Municipal Dr. José de Carvalho Florence de São José dos Campos (HMJCF), 
Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Hospital Geral Dr. Waldemar C P Filho de Gua-
rulhos (HGG), Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco Moran (HMBDFM), Hospital Nossa Senhora do Monte 
Serrat (H SALTO), Complexo Hospitalar Prefeito Edivaldo Orsi de Campinas (CHOV), Hospital De Transplantes 
Dr. Euryclides de Jesus Zerbini (HBRIG), o Hospital Municipal Dr. Benedicto Montenegro (MONTENEGRO), o 
Hospital Cantareira (HOJE), o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia (HMU), o Hospital 
Nove de Abril de Juruti (JURUTI), o Hospital Regional de Araranguá Deputado Afonso Guizzo (ARARANGUÁ), o 
Hospital Estadual de Florianópolis (HE FLORIPA) do Governo de Santa Catarina, e, o Pronto Socorro Municipal 
Vila Maria Baixa (PSMVMB) e Prontos-Socorros Municipais de Taboão da Serra (PSM TABOÃO), os Núcleos de 
Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), o Centro de Saúde da Vila Mariana 

(CSVM), o Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC) da Zona Leste, o Centro de Atenção Psicossocial de Ita-
peva (CAPS), Hospital da Microrregião Vila Maria Vila Guilherme (HMR), o Ambulatório Médico de Especialidades 
(AME) de São José dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia (AME MZ) e AME Psiquiatria Dra. Jandira Mansur 
(AME VMARIA), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), e o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o 
Projeto Rede – Projeto de Inclusão Educacional e Social (PROJ. REDE),  Unidade  Recomeço Helvetia (HELVE-
TIA), o Centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (C.R LUCY), o CRATOD – Centro de Referência de 
Álcool, Tabaco e Outras Drogas (CRATOD), o UNAD-Unidade de Atendimento ao Dependente (UNAD), o Instituto 
de Ensino e Saúde da SPDM (INSTITUTO), CTI – Centro de Tecnologia e Inclusão Social  além das unidades 
do Programa de Atenção Integral à Saúde (PAIS) como o SAMU do governo de Santa Catarina (PAIS SAMU), 
outras atividades desenvolvidas junto a diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, como a do município de São 
Paulo (PAIS-SP) onde são partes também, o PAIS Território (TERRITÓRIO), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/ P.S), 
PABSF Americana (AMERICANA),o Programa de Atenção Básica e Saúde da Família (PABSF) têm contratos 
junto à Prefeitura do Estado do Rio de Janeiro, onde estão às unidades UPA João XXIII (JOÃO XXIII) –, PABSF 
A.P. 3.2 (A.P 3.2), UPA Engenho de Dentro A.P. 3.2 (ENG. DENTRO), O PAIS A.P 1.0 (A.P 1.0). Com base nas 
análises efetuadas, considerando o Relatório dos Auditores Independente, o parecer do Conselho Fiscal, colocada 
em votação, esta Assembleia aprova por unanimidade as demonstrações contábeis apresentadas. São Paulo, 
23 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira.- Presidente do Conselho Administrativo da S.P.D.M.
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